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DIRETORIA LEGISLATIVA 
SERVIÇO DE ATAS 

LEGISLATURA 2021 A 2024 

APROVADA PELO PLENÁRIO EM 18/5/2022 

Reunião Ordinária do dia 17 de maio de 2022 
Presidente: vereador David Valente Reis  

Secretária-Geral: vereadora Carmem Glória Almeida Carratte  

 

No dia dezessete de maio do ano de dois mil e vinte e dois, às nove horas e quinze 

minutos, realizou-se a sessão ordinária da Câmara Municipal de Manaus, no 

plenário Adriano Jorge, em sua sede própria, na rua Padre Agostinho Caballero 

Martin, n. 850, São Raimundo, nesta Capital, Estado do Amazonas, presidida pelo 

vereador Wallace Fernandes de Oliveira, do Partido Republicano da Ordem Social 

(PROS); e, eventualmente, pelo vereador, Caio André Pinheiro de Oliveira, do 

Partido Social Cristão (PSC); secretariada pela vereadora Carmem Glória Almeida 

Carratte, do Partido Liberal (PL). PRESENTES, ainda, os vereadores Allan 

Campelo da Silva e Daniel Amaral Vasconcelos, do Partido Social Cristão (PSC); 

Amom Mandel Lins Filho e William Robert Lauschner, do Cidadania; Antônio 

Almeida Peixoto Filho e Elan Martins de Alencar, do Partido Republicano da Ordem 

Social (PROS); Samuel da Costa Monteiro, do Partido Liberal (PL); Cícero Custódio 

da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT); Diego Roberto Afonso, Éverton Assis 

dos Santos, Gilmar de Oliveira Nascimento e Maria Jacqueline Coelho Pinheiro, 

do União Brasil (União); Dione Carvalho dos Santos, Ivo Santos da Silva Neto e 

Joelson Sales Silva, do Patriota; Eduardo Assunção Alfaia, João Kennedy de 

Lima Marques e Rosinaldo Ferreira da Silva, do Partido da Mobilização Nacional 

(PMN); Elissandro Amorim Bessa, do Solidariedade (SD); François Vieira da Silva 

Matos, do Partido Verde (PV); Francisco Carpegiane Veras de Andrade, João 

Carlos dos Santos Mello, Márcio José Maia Tavares e Rodrigo Guedes Oliveira de 

Araújo, do Republicanos (REP); Jaildo de Oliveira Silva, do Partido Comunista do 

Brasil (PCdoB); Jander de Melo Lobato, do Partido Socialista Brasileiro (PSB); Luís 

Augusto Mitoso Júnior, do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB); David Valente Reis, 

Marcelo Augusto da Eira Correa, Lissandro Breval Santiago, Manoel Eduardo dos 

Santos Assis, Wanderley Caldeira Monteiro e Marcel Alexandre da Silva, do 

Avante; Raiff Matos Silva Vasconcelos, do Democracia Cristã (DC); Robson da 

Silva Teixeira e Rosivaldo Oliveira Cordovil, do Partido da Social Democracia 

Brasileira (PSDB); Thaysa Lippy Silva de Souza, do Progressistas (PP); e Yomara 

Jesuína Lins Rodrigues, do Partido Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB). 

Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, o Presidente 

declarou aberta a reunião e, na sequência, a secretária, vereadora Glória Carratte, 

leu a Ata da sessão ordinária do dia dezesseis de maio do ano em curso. Em 

seguida, o Presidente passou os trabalhos para o GRANDE EXPEDIENTE, 

anunciando a sequência dos blocos e vereadores inscritos. Em Questões de 

Ordem, os vereadores Dione Carvalho e Jaildo Oliveira pediram autorização à 
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Mesa para cumprir agenda externa, a convite do Fundo Manaus Solidária, tendo o 

último informado que retornaria à Casa, a fim de assistir ao final da sessão em 

curso. O Presidente anuiu os pedidos. O primeiro orador, vereador Bessa, 

discorreu sobre o pedido formal que havia feito ao secretário municipal de Saúde, 

Djalma Coelho, para realizar o conserto da cadeira de dentista da Casinha da 

Família n. 011, em benefício dos moradores dos bairros do Lírio do Vale e Nova 

Esperança. Continuando, falou sobre o asfalto que estava chegando ao bairro Nova 

Cidade, por meio do programa “Asfalta Manaus”, destacando que havia 

encaminhado ofícios pedindo a pavimentação asfáltica das vias. O orador pontuou 

que muitos serviços de infraestrutura ficaram a desejar nas gestões anteriores; 

enfatizou que as ações que seriam desenvolvidas pela Prefeitura precisavam ser 

coordenadas; e falou da importância da manutenção das vias públicas para a prática 

de esporte e lazer, em razão de que muitos centros esportivos foram abandonados 

pela gestão anterior. Questionou, em seguida, a publicação na mídia sobre uma 

suposta viagem dos vereadores com o dinheiro público, para visitar a Universidade 

Central da Califórnia; explicando que o convite visava à um convênio entre a 

Prefeitura de Manaus e a citada universidade, para um intercâmbio com os jovens 

manauaras que estavam obtendo êxito em campeonatos; e ressaltando, ainda, que 

muitas pessoas utilizavam o poder da mídia para propagar inverdades, que 

influenciavam a população contra os vereadores; e parabenizou a matéria publicada 

pelo portal “O Poder”, que havia divulgado, imparcialmente, a sua fala na tribuna da 

Casa. Foi aparteado pelo vereador Sassá da Construção Civil. Retomando a 

palavra, acolheu o aparte e, concluindo, disse que iria continuar trabalhando, em 

prol das pessoas humildes que precisavam do seu apoio. O vereador Caio André 

assumiu a direção dos trabalhos. O segundo orador, vereador Wallace Oliveira, 

prestou contas dos cinco dias em que esteve ausente da Casa, no exercício interino 

da Prefeitura Municipal de Manaus – PMM, agradecendo aos seus amigos de 

parlamento pelas mensagens de apoio. O orador afirmou que tinha sido muito 

importante contribuir na gestão do Executivo Municipal; enalteceu a gestão 

diferenciada do prefeito David Almeida, haja vista, que encontrou o suporte 

necessário para as ações que precisavam ser tomadas; e declarou que constatou, in 

loco, o dinamismo das atividades da PMM, principalmente quanto às seguintes 

ações: projeto “Asfalta Manaus”, com oito frentes de trabalho consolidadas das vinte 

previstas; o importante processo de revitalização e humanização nos dez cemitérios 

nas áreas urbana e rural da capital, que promoveu acolhimento aos visitantes; visitas 

às frentes de trabalho de reforma de casas de saúde e Unidades Básicas de Saúde 

– UBSs, destacando os ótimos índices que a capital vinha alcançando nos rankings 

nacionais, em razão do trabalho desenvolvido pelo secretários municipais de 

Infraestrutura, Limpeza Urbana e Saúde, Renato Júnior e Altevir Moreira e Djalma 

Coelho, respectivamente. Encerrando o seu discurso, manifestou a sua gratidão a 

Deus, pela oportunidade; e ao Prefeito, pela confiança; informando, ainda, que 

apresentaria, oportunamente, um vídeo sobre o trabalho que havia realizado; e 

agradecendo, mais uma vez, aos seus pares, pelo incentivo. Foi aparteado pelos 

vereadores Peixoto, Kennedy Marques, Mitoso, Marcel Alexandre, Elan Alencar 



 

Rua Padre Agostinho Caballero Martin, 850 – São Raimundo  
Manaus – AM / CEP: 69027-020 

Tel.: 3303-xxxx 
www.cmm.am.gov.br 

 

e Jander Lobato. Retomando a palavra, acolheu os apartes, falou sobre a sua 

participação no Fórum Amazonense de Petróleo e Gás Natural, promovido pelo 

Governo do Estado – representando os poderes municipais – como parte das ações 

em busca de novas matrizes econômicas, essenciais para a economia local, e 

encerrou o seu discurso. O terceiro orador, vereador Elan Alencar, discorreu sobre 

o exercício do mandato de vereador, afirmando que trabalhava com as comunidades 

nas ruas, da mesma forma que seus pares; manifestou a sua felicidade por vários 

vereadores terem apresentado requerimentos solicitando pavimentação para as ruas 

do bairro Nova Cidade e de toda a cidade, frisando que os cidadãos manauaras 

estavam reconhecendo o trabalho que os vereadores e a Prefeitura de Manaus 

estavam realizando, pois há muito não recebiam atenção do poder público. 

Prosseguindo, o orador falou sobre a taxa de esgoto, calculada em cem por cento do 

consumo de água, afirmando que o parlamento municipal precisava se posicionar, 

de forma contundente, sobre o assunto, já que a concessionária deveria cobrar por 

um serviço prestado, e não por aquilo que não executava; pontuando, ainda, o 

desserviço que a Águas de Manaus prestava, quando cortava o asfalto realizado 

pela Prefeitura de Manaus e não o recolocava com a mesma qualidade. Foi 

aparteado pelo vereador Rodrigo Guedes. Retomando a palavra, acolheu o 

aparte, e falou sobre a importância da harmonia e união dos poderes executivos, 

para a melhoria da qualidade de vida da população, declarando que a população 

manauara estava se sentindo bem mais representada pela legislatura atual da 

Câmara Municipal de Manaus – CMM. Foi aparteado, ainda, pelo vereador 

Raulzinho. Retomando a palavra, acolheu o aparte, disse que se posicionava de 

acordo com suas convicções; e destacou a importância do incentivo ao esporte, por 

meio de aportes financeiros para as federações, após um período de pandemia. 

Concluindo, falou sobre a cheia do rio Negro, cuja cota já estava gerando muitos 

problemas à população, frisando que o Governo do Estado e a Prefeitura de Manaus 

já estavam trabalhando para minimizar os impactos aos cidadãos afetados. O 

quarto orador, vereador Raulzinho retomou a questão da necessidade da atenção 

especial do poder público com as crianças, citando o caso do pai que estuprou suas 

três filhas; e lamentou a ausência de políticas públicas realmente voltadas para 

proteger as crianças e os adolescentes que sofriam abusos de toda a natureza, pois 

o acolhimento na cidade só admitia vinte crianças, e para conseguir uma vaga era 

necessária uma intervenção judicial. Finalizando, o orador falou da importância do 

investimento social nas crianças, por parte do sistema político brasileiro, 

principalmente, para proteger aquelas que eram abusadas dentro dos próprios lares. 

A quinta oradora, vereadora Prof.ª Jacqueline discorreu sobre a importância da 

Lei 2.823/2021, oriunda de um projeto de sua autoria, que dispunha sobre o turismo 

pedagógico nas escolas da Rede Pública Municipal da cidade de Manaus, com o 

objetivo de promover o acesso e conhecimento do acervo cultural, artístico e 

turístico da cidade. A oradora falou que era preciso criar uma cultura de 

pertencimento aos moradores manauaras, e apesar da lei aprovada, ainda faltava a 

regulamentação, motivo pelo qual, reuniu com a Secretaria Municipal de Educação – 

Semed para tratativas em torno do assunto, manifestando a sua felicidade pela 
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disponibilidade da secretária Dulce Almeida de colocá-las em prática, com a maior 

brevidade possível. Continuando, pediu à Superintendência Estadual de Habitação – 

Suhab e à Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária, da Prefeitura de 

Manaus, em favor dos moradores da ZF-4 e ZF-5, para que fossem resolvidas, 

definitivamente, as questões da trafegabilidade dos ramais e a regularização dos 

documentos, para a titularização das terras, a fim de garantir aos moradores o 

acesso aos recursos para investimentos. O sexto orador, vereador Diego Afonso 

falou sobre a autorização do governador Wilson Lima, no dia anterior, para o 

pagamento do último lote de indenizações aos beneficiários do Programa Social e 

Ambiental de Manaus e Interior – Prosamim+, que residiam em áreas de risco no 

Igarapé do Quarenta, e estavam em processo de reassentamento. O orador afirmou 

que ações como a divulgada comprovavam que a união do Estado com a Prefeitura, 

bem como as indicações da Câmara Municipal de Manaus e da Assembleia 

Legislativa do Estado do Amazonas – Aleam faziam a total diferença na vida dos 

manauaras e dos amazonenses, e, portanto o parlamento municipal precisava 

destacar o grande trabalho que vinha sendo realizado pelo Governo do Estado. Por 

fim, parabenizou a condução da Prefeitura de Manaus, pelo primeiro vice-presidente 

da Casa, vereador Wallace Oliveira. O Presidente agradeceu a deferência do 

discursante, e falou da importância das emendas parlamentares para o bom 

desempenho da Prefeitura de Manaus. O sétimo orador, vereador Sassá da 

Construção Civil falou sobre o novo aumento do diesel e também da conta de 

energia em dez por cento, questionando o real motivo para o reajuste, já que os 

níveis dos reservatórios das hidrelétricas estavam se estabilizando. Continuando, 

falou das denúncias que havia recebido de moradores dos bairros Nova Cidade e 

Redenção de que a Água de Manaus estava quebrando o asfalto que vinha sendo 

colocado, por meio do programa “Asfalta Manaus”, e deixava os buracos nas vias; e 

segundo informações que obtivera, a empresa não havia indenizado as pessoas que 

perderam seus bens, em razão do rompimento da adutora, no bairro Compensa, 

lembrando que havia treze assinaturas para a formação da Comissão Parlamentar 

de Inquérito para investigar a citada empresa. Finalizando, pediu o apoio aos seus 

pares, para que a citada comissão fosse instalada, a fim de prestarem conta ao povo 

manauara, principalmente com relação à cobrança da taxa de esgoto. O oitavo 

orador, vereador Rodrigo Guedes pediu à Prefeitura de Manaus que, por meio da 

Secretaria Municipal de Educação – Semed, convocasse os professores do cadastro 

de reserva do concurso de dois mil e dezoito, mediante a aprovação unanime, no dia 

dois de maio do ano em curso, do projeto de lei enviado à Casa, questionando a 

demora da publicação do decreto, já que não havia mais nenhum impedimento legal. 

Prosseguindo, reiterou o pedido do vereador Sassá da Construção Civil, referente à 

última assinatura que faltava para a instalação da CPI da Águas de Manaus, falando 

sobre o desserviço que a concessionária prestava à população manauara, com a 

conivência da Prefeitura, ao longo dos anos. Concluindo, declarou que o parlamento 

municipal não poderia se omitir, pois a instalação da CPI ia ao encontro do clamor 

da população manauara. Foi aparteado pelos vereadores Dione Carvalho, William 

Alemão e Capitão Carpê. Retomando a palavra, acolheu os apartes, e, 
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concluindo o seu discurso, disse que a ação social desenvolvida pela empresa era 

insuficiente para os prejuízos que causava à população manauara, afirmando que a 

implantação da CPI seria uma resposta efetiva à população. Em Questão de 

Ordem, o vereador Amom Mandel, com base no parágrafo 1.º, inciso I, do artigo 38 

do Regimento Interno, que estabelecia o prazo de cinco dias para o 

desarquivamento das matérias, apresentou requerimento verbal, para que o Projeto 

de Lei n. 310/2022, que recebeu manifestação desfavorável à sua tramitação na 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação, voltasse a tramitar e fosse colocado 

na Ordem do Dia. O Presidente afirmou, que segundo orientação da Procuradoria, o 

requerimento só poderia ser feito durante a Ordem do Dia, pedindo ao questionante 

que se manifestasse na reunião do dia seguinte, pois teria o seu pedido acatado. Em 

Questão de Ordem, o vereador Amom Mandel, pediu que a Mesa ratificasse a 

aceitação do requerimento, tendo em vista que o prazo para apresentação era no 

dia em curso. O Presidente esclareceu que no dia em curso não estava sendo 

considerado, e confirmou que o vereador Amom Mandel poderia apresentar o 

requerimento no dia seguinte. Em Questão de Ordem, o vereador Mitoso declarou 

que o requerimento não era verbal, e o protocolo deveria ser realizado dentro do 

prazo de cinco dias, para a rediscussão no plenário. Em Questão de Ordem, o 

vereador Dione Carvalho esclareceu que se posicionava em favor da população, no 

entanto, as entidades que vinham causando prejuízos deveriam ser convocadas 

para prestar esclarecimentos na Casa, afirmando que o lado positivo do trabalho 

desempenhado pela concessionária Água Manaus deveria ser pontuado. O nono 

orador, vereador Mitoso, questionou a falta do cumprimento das leis aprovadas 

pelo parlamento municipal; e defendeu a relevância da Lei Municipal de 1.561/2011, 

oriunda de um projeto de lei, de sua autoria, que instituía no calendário municipal o 

Dia Municipal de Aleitamento Materno, bem como, da Indicação aprovada para a 

criação do programa “Leite do Meu Filho”, que era uma realidade na cidade de 

Manaus, informando que pediria à Secretaria Municipal de Saúde – Semsa, para 

que a data e o programa fossem amplamente divulgados. Continuando, ressaltou a 

importância que o prefeito David Almeida tinha dado à Secretária de Segurança; 

enalteceu a competência do secretário Sérgio Fontes; e discorreu sobre o projeto de 

emenda à Lei Orgânica do Município de Manaus – Loman, de sua autoria, que 

regulamentou o porte de arma de fogo pela Guarda Municipal, autorizado pelo 

Estatuto do Desarmamento; e divulgou vídeo institucional sobre a ação da citada 

secretaria com o treinamento para a utilização das armas incapacitantes não letais, 

informando que o treinamento com armas de fogo seria iniciado na semana em 

curso. Foi aparteado pelo vereador Capitão Carpê. Constatando o término do 

horário regimental, o Presidente prorrogou a sessão até o encerramento dos 

trabalhos. O orador foi aparteado, ainda, pelo vereador Peixoto. Retomando a 

palavra, acolheu os apartes, e concluiu o seu discurso. O orador, vereador Caio 

André, manifestou-se a respeito do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal – 

STF da Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI  3428, da constitucionalidade dos 

artigos 4.º e 5.º da Lei Federal n. 9.696/1998, que regulamentou a profissão de 

Educação Física, cuja discussão recaía sobre uma formalidade jurídica, se o 
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Congresso Nacional podia ou não ser o autor da citada lei.  O orador falou sobre a 

importância do Conselho Federal e Regionais de Educação Física, ressaltando que 

a desregulamentação da profissão conduziria a um desregramento da habilitação 

necessária para a orientação da atividade física e desportiva, e significaria o fim do 

bacharelado e de profissionais formados que orientavam a prática nas academias, 

estúdios, clubes e entidades públicas. Destacou, ainda, que o governo federal 

encaminhou ao Congresso Nacional a Mensagem n. 330/2021, dando origem ao 

Projeto de Lei n. 2486/2001, com o objetivo de alterar a Lei 9.696/1998, um grande 

passo na luta pela manutenção e funcionamento dos conselhos, informando que o 

PL estava no Senado Federal. Prosseguindo, disse que encaminharia um 

requerimento à Prefeitura de Manaus e à Semed, solicitando a regulamentação da 

Lei 332/2012, que dispunha sobre a obrigatoriedade da formação em curso superior 

de Educação Física, para a prática da docência da disciplina de educação física nos 

ensinos infantil e fundamental. Foi aparteado pelo vereador Rodrigo Guedes. 

Retomando a palavra, acolheu o aparte, e, encerrando o seu discurso, reforçou a 

importância da regulamentação da lei municipal, e disse que todos deviam 

encampar a luta nacional pela celeridade necessária, visando à aprovação do PL n. 

2486/2001, para que não houvesse retrocesso na representatividade dos Conselhos 

Federal e Regionais. O décimo orador, vereador Kennedy Marques, voltou a falar 

sobre a situação dos comerciantes do Centro da capital, que estavam sendo 

prejudicados pela cheia, lembrando que os mesmos pagavam seus impostos e 

tinham o direito de serem atendidos pelo poder público. Prosseguindo, discorreu 

sobre a necessidade de um levantamento por parte da empresa Consórcio 

Amazônia Tecnologias de Trânsito da Amazônia Spe Ltda, que detinha o programa 

Zona Azul, para a demarcação de espaços visando à carga/descarga de 

mercadorias, com a participação dos principais envolvidos, que eram os 

comerciantes do Centro. Por fim, solicitou à citada empresa e ao Instituto de 

Mobilidade Urbana – Immu que atendessem, com a maior brevidade possível, o seu 

pedido em questão. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou a 

sessão às doze horas e vinte e seis minutos. E, para que conste, eu, 

............................................... (Jacqueline Pinheiro de Lima), lavrei a presente Ata 

que, depois de lida e aprovada, foi assinada nos termos do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Manaus. 

 

 

 
 

David Valente Reis 
Presidente 

 

 



 

Rua Padre Agostinho Caballero Martin, 850 – São Raimundo  
Manaus – AM / CEP: 69027-020 

Tel.: 3303-xxxx 
www.cmm.am.gov.br 

 

Wallace Fernandes Oliveira 
Primeiro Vice-Presidente 

 

Carmem Glória Almeida Carratte 
Secretária-Geral 

 
 

 
Diego Roberto Afonso 

Segundo Vice-Presidente 
 

 
Elissandro Amorim Bessa 

Primeiro Secretário 

 
Caio André Pinheiro de Oliveira 

Terceiro Vice-Presidente 
 

 
Eduardo Assunção Alfaia 

Segundo Secretário 

 
Jaildo de Oliveira Silva 

Corregedor Geral 

 

 
João Carlos dos Santos Melo 

Terceiro Secretário 

 
Amom Mandel Lins Filho 

Ouvidor-Geral 

 

 
Ana Maria Rocha Veiga 

Chefe do Serviço de Atas 

 

 


	APROVADA PELO PLENÁRIO EM 18/5/2022

